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P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 1360/2010

Considerando o teor da Resolução n.º 733/2009, tomada na
reunião do Conselho do Governo Regional do dia 29 de Junho,
foi aprovada a minuta de escritura de expropriação amigável da
parcela de terreno número vinte e oito, necessária à obra de
“Construção da Nova Ligação Vasco Gil/Fundoa - Cota
Quinhentos - Primeira Fase”

Considerando que, ocorreu uma alteração ao projecto da
obra, tornando-se necessário uma redução da área inicial a
e x p r o p r i a r, de 4.189,00 m2 para 3.966,75 m2. 

Considerando que, a diminuição da área a expropriar implica
um reajustamento no montante indemnizatório, aceite pelos
expropriados. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu promover a rectificação da
Resolução n.º 733/2009, de 29 de Julho, nos seguintes termos:

Assim onde se lê,
“Um. Expropriar, nos termos do artigo nonagésimo do

Código das Expropriações, pelo valor global de quatrocentos e
doze mil e centos e catorze euros e cinquenta e três cêntimos, a
parcela de terreno número vinte e oito da planta parcelar da obra,
em que é expropriada Província Portuguesa da Ordem
Hospitaleira de São João de Deus;”
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Deverá ler- s e ,
“Um. Expropriar, nos termos do artigo nonagésimo do

Código das Expropriações, pelo valor global de 408.829,10
(quatrocentos e oito mil e oitocentos e vinte e nove euros e dez
cêntimos), a parcela de terreno número vinte e oito da planta
parcelar da obra, em que é expropriada Província Portuguesa da
Ordem Hospitaleira de São João de Deus;”

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1361/2010

Considerando que através do Decreto Legislativo Regional
n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor dos Municípios da Região Autónoma da
Madeira, para a execução de projectos de investimento inseridos
nos planos de investimento municipais que não tenham
assegurada fontes de financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município de Santa Cruz contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do BANIF - 
- Banco Internacional do Funchal, da importância de 2.753,51 
(dois mil, setecentos e cinquenta e três euros e cinquenta e um
cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da 42.ª
prestação do empréstimo bonificado contraído pelo Município
de Santa Cruz ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º
17/99/M, de 15 de Junho, cujo vencimento ocorre a 21 de
Dezembro de 2010.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1362/2010

Considerando que através do Decreto Legislativo Regional
n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor dos Municípios da Região Autónoma da
Madeira, para a execução de projectos de investimento inseridos
nos planos de investimento municipais que não tenham
assegurada fontes de financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município de Santana contraiu um
empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa Geral
de Depósitos, da importância de 1.632,06  (mil, seiscentos e
trinta e dois euros e seis cêntimos), referente à bonificação de
70% dos juros da 42.ª prestação do empréstimo bonificado
contraído pelo Município de Santana ao abrigo do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho, cujo
vencimento ocorre a 8 de Dezembro de 2010.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1363/2010

Considerando que através do Decreto Legislativo Regional
n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor dos Municípios da Região Autónoma da
Madeira, para a execução de projectos de investimento inseridos
nos planos de investimento municipais que não tenham
assegurada fontes de financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município de São Vicente contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do BANIF - 
-Banco Internacional do Funchal, da importância de 2.123,02 
(dois mil, cento e vinte e três euros e dois cêntimos), referente à
bonificação de 70% dos juros da 36.ª prestação do empréstimo
bonificado contraído pelo Município de São Vicente ao abrigo
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho,
cujo vencimento ocorre a 7 de Dezembro de 2010.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1364/2010

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, na redacção
dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-
-A/2001/M, de 13 de Novembro, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor das autarquias locais, associações de
municípios ou empresas concessionárias destas, destinada ao
financiamento complementar dos projectos de investimento de
natureza municipal e intermunicipal comparticipados pelo
FEDER no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, para o
período 2000-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do artigo
5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município de Santana, contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa Geral
de Depósitos, da importância de 1.208,06  (mil, duzentos e oito
euros e seis cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros
da 33.ª prestação do empréstimo bonificado contraído pelo
Município de Santana cujo vencimento ocorre a 11 Dezembro de
2 0 1 0 .
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As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1365/2010

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, na redacção
dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-
-A/2001/M, de 13 de Novembro, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor das autarquias locais, associações de
municípios ou empresas concessionárias destas, destinada ao
financiamento complementar dos projectos de investimento de
natureza municipal e intermunicipal comparticipados pelo
FEDER no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, para o
período 2000-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do artigo
5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município da Ponta do Sol,
contraiu um empréstimo ao abrigo dos referidos diplomas legais.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa Geral
de Depósitos, da importância de  1.361,37  (mil, trezentos e
sessenta e um euros e trinta e sete cêntimos), referente à
bonificação de 70% dos juros da 34.ª prestação do empréstimo
bonificado contraído pelo Município da Ponta do Sol, cujo
vencimento ocorre a 18 de Dezembro de 2010.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1366/2010

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, na redacção
dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-
-A/2001/M, de 13 de Novembro, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor das autarquias locais, associações de
municípios ou empresas concessionárias destas, destinada ao
financiamento complementar dos projectos de investimento de
natureza municipal e intermunicipal comparticipados pelo
FEDER no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, para o
período 2000-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do artigo
5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município do Funchal, contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa
Económica Montepio Geral, da importância de 37.183,57
(trinta e sete mil cento e oitenta e três euros e cinquenta e sete
cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da 32.ª

prestação do empréstimo bonificado contraído pelo Município
do Funchal, cujo vencimento ocorre a 10 de Dezembro de 2010.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1367/2010

Considerando que através do Decreto Legislativo Regional
n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor dos Municípios da Região Autónoma da
Madeira para a execução de projectos de investimento inseridos
nos planos de investimento municipais que não tenham
assegurada fontes de financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município da Calheta contraiu um
empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do Banco BPI,
da importância de 2.473,50  (dois mil, quatrocentos e setenta e
três euros e cinquenta cêntimos), referente à bonificação de 70%
dos juros da 41.ª prestação do empréstimo bonificado contraído
pelo Município da Calheta ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho, cujo vencimento ocorre a
30 de Novembro de 2010.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da PresidênciA, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1368/2010

Considerando que através do Decreto Legislativo Regional
n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha de crédito
bonificado a favor dos Municípios da Região Autónoma da
Madeira, para a execução de projectos de investimento inseridos
nos planos de investimento municipais que não tenham
assegurada fontes de financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento.

Considerando ainda que o Município de Machico contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto ao Banco
Santander Totta S.A., da importância de 3.124,20  (três mil,
cento e vinte e quatro euros e vinte cêntimos), referente à
bonificação de 70% dos juros da 36.ª prestação do empréstimo
bonificado contraído pelo Município de Machico ao abrigo do
Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho, cujo
vencimento ocorre a 5 de Dezembro de 2010.
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As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1369/2010

Considerando que pelo disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Regulamento Específico do Programa Intervir+ “Quando o
beneficiário é uma entidade privada concessionária de um
serviço público, a aprovação da minuta do Contrato de
Comparticipação Financeira bem como a designação dos
representantes da Região Autónoma da Madeira para outorga do
mesmo, é da competência do Conselho de Governo Regional”;

Considerando que a 25.08.2009 foi celebrado entre o
Instituto de Desenvolvimento Regional (IDR) e a “Porto Santo
Line - Transportes Marítimos, Lda” na qualidade de
concessionária de serviço público, um contrato de
financiamento, o qual, apesar de não ter produzido, até à data,
efeitos financeiros, não foi precedido da aprovação atrás
m e n c i o n a d a ;

Considerando que, de forma a sanar a omissão mencionada
no parágrafo anterior, será aconselhável aprovar a minuta do
contrato em causa e celebrar novo contrato, revogando o anterior
c o n t r a t o ;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu o seguinte:

1. Aprovar a minuta de contrato a celebrar entre o IDR e a
“Porto Santo Line - Transportes Marítimos, Lda”.

2. Designar como representante do RAM para a outorg a
do contrato o Dr. Sílvio Costa, na qualidade de
Presidente do Instituto de Desenvolvimento Regional.

3. Determinar que fique arquivado na Secretaria Geral da
Presidência em processo próprio minuta do contrato a
c e l e b r a r. 

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1370/2010

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu:

Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional do
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2011 e
submetê-la à aprovação da Assembleia Legislativa da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1371/2010

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu:

Aprovar a proposta de Plano e Programa de Investimentos e
Despesas de Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira
para 2011 - PIDDAR 2011 - e submetê-la à aprovação da
Assembleia Legislativa da Madeira. 

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1372/2010

Considerando que o Departamento de Informática Tr i b u t á r i a
da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, DRAF, tem por
missão prestar apoio técnico e informático ao Director Regional
dos Assuntos Fiscais, bem como assegurar o bom
funcionamento, nas áreas de informática e das telecomunicações
de toda a Direcção Regional, incluindo os Serviços de Finanças
da RAM e na Loja do Cidadão,;

Considerando que o referido Departamento possui um
exíguo quadro de recursos humanos, constatando-se que as
funções operativas têm sido temporariamente executadas por um
trabalhador contratado a termo resolutivo certo, cujo vínculo
laboral finda no corrente mês;

Considerando que faz parte das suas funções, o apoio, a
manutenção da rede informática - RITTA, pertencente à DGITA
da Direcção Geral dos Impostos (DGCI) e ao e-mail-GOV
(Direcção Regional de Informática (DRI/SRPF);

Considerando que é necessário sistematicamente efectuar
deslocações aos Serviços de Finanças espalhados pela RAM,
para monitorização e acompanhamento das aplicações e/ou
produtos informáticos em produção;

Considerando que é também competência daquele
departamento a inventariação de todos os equipamentos
informáticos activos na Direcção Regional dos Assuntos Fiscais;

Considerando que a DRAF  procede actualmente, em todos
os Serviços  de Finanças da RAM, à implementação de uma
solução de Sistemas de Gestão de Atendimento (SIGA)
usualmente conhecidos como gestão de Filas de Espera, de
forma a responder à necessidade por parte da DGCI, baseada na
adopção de uma cultura de eficiência capaz de potenciar a
eficácia do atendimento, na melhoria dos índices de satisfação
dos contribuintes e, ao mesmo tempo, efectuar recolha de
informação estatística sobre o mesmo que permita a
monitorização dos Serviços em tempo real.

Sendo que a implementação da referida solução é
indispensável para a DRAF, para que se proceda à gestão do
fluxo de atendimento dos contribuintes, dispondo de uma melhor
gestão global através da análise dos indicadores de qualidade do
serviço e estatística que a mesma fornece.

Considerando a implementação do SIGA exige o
acompanhamento permanente de um técnico experiente em
todas as tarefas e operações necessárias, nomeadamente: a
definição da arquitectura local, preparação da imagem e
conteúdos e equipamentos necessários, instalação, formação,
apoio on-job e documentação do projecto.

Considerando que para assegurar as funções acima descritas
torna-se necessário e urgente prover um posto de trabalho
previsto no mapa de pessoal da DRAF para 2010, da carreira
especial de informática, na modalidade de contrato de trabalho
por tempo indeterminado.

O Conselho do Governo ao abrigo do n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2010/M, de 4  de
Novembro, e do n.º 1 do  artigo 21.º da Lei n.º 3-B/2010,  de 28
de Abril, reunido em plenário em 10 de Novembro de 2010,
resolveuu o seguinte:

1 - Autorizar a abertura de concurso externo de ingresso
para constituição de uma relação jurídica de emprego
público, na modalidade de contrato por tempo
indeterminado, para ocupação de um posto de trabalho
da categoria de especialista de informática de Grau 1,
nível 2, carreira de especialista de informática da
carreira especial de informática, previsto no mapa de
pessoal da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais,
D R A F, para 2010.

2 - A presente autorização foi precedida de parecer
favorável da Secretaria Regional do Plano e Finanças e
é destinada apenas ao recrutamento de um posto de
trabalho referido no número anterior.
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3 - O presente resolução produz efeitos imediatos.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1373/2010

Considerando que no Departamento de Contabilidade do
Gabinete do Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais existem apenas três Técnicos Superiores, um dos quais
a exercer funções de dirigente, número insuficiente para
responder com eficácia e celeridade às inúmeras solicitações
decorrentes de novos procedimentos, que se intensificam numa
época de evidentes dificuldades de gestão financeira, que se
pretende gerida com o máximo rigor;

Considerando que o Departamento de Recursos Humanos é
composto apenas por um técnico superior, que exerce funções de
chefia, e que face à permanente publicação de legislação na área,
como é exemplo a Lei 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, associado
à plena implementação do SIADAPI, II e III; 

Considerando ainda o universo de trabalhadores da
Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais e as
inúmeras carreiras subsistentes bem como a diversidade de
funções, organismos, horários e locais de trabalho que traduzem
um evidente acréscimo de trabalho na área em referência.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu apreciar, a título excepcional, a
abertura de dois concursos para o provimento de 1 lugar de
Técnico Superior, um na área Financeira e outro na área de
Recursos Humanos, previstos no mapa de pessoal do Gabinete
do Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
mediante a constituição de relação jurídica de emprego público,
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por
tempo indeterminado.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1374/2010

Considerando que, nos termos expressamente aprovados pela
Comissão Europeia, nos diversos e sucessivos regimes de
Auxílios de Estado ao desenvolvimento regional sob a forma de
incentivos fiscais, actualmente previstos no artigo 33.º do
Estatuto dos Benefícios Fiscais (aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 215/89, de 1 de Julho, com todas as alterações posteriores)
não se encontra expressamente prevista qualquer limitação
temporal no que respeita aos benefícios concedidos em sede de
tributação indirecta;

Considerando que os regimes de auxílios de Estado
aprovados pela Comissão Europeia, para a Zona Franca da
Madeira, designadamente, os auxílios estatais N204/86, E 19/94,
N222A/2002, N222B/2002 e N421/2006, reconheceram
expressamente que este tipo de incentivos de natureza fiscal se
destinam a superar deficiências estruturais permanentes que
decorrem do carácter insular da Região Autónoma da Madeira e
do seu afastamento dos centros económicos continentais;

Considerando que foi expressamente aceite a existência de
limitações físicas à expansão das actividades económicas de que
dependia a Região, sendo expressamente referido que as
perspectivas de crescimento dos sectores de sucesso da
economia regional, atendendo às condições geográficas já
mencionadas, e a ausência virtual de actividades económicas
alternativas, fariam da Zona Franca da Madeira a única garantia
de desenvolvimento económico sustentável;

Considerando que algumas das licenças concedidas para
operar na Zona Franca da Madeira foram emitidas com prazo
i n d e t e r m i n a d o ;

Considerando que o Código de Conduta da Fiscalidade das
Empresas não abrange nenhuma medida referente à tributação
indirecta das sociedades comerciais, nunca tendo sido
questionado qualquer imposto de natureza indirecta,
nomeadamente, o imposto do selo;

Considerando o n.º 11 do artigo 33.º do Estatuto dos
Benefícios Fiscais determina expressamente a atribuição de
benefícios fiscais relativos ao imposto do selo às entidades
licenciadas, até 31 de Dezembro de 2000, para operar na Zona
Franca da Madeira;

Considerando que o regime referido no parágrafo anterior, no
que respeita à tributação directa, termina a sua vigência em 31 de
Dezembro de 2011 ;

Considerando que a aplicação dos benefícios fiscais em sede
de tributação indirecta se efectua sem qualquer limite temporal e
que o  n.º 11 do artigo 33.º não foi objecto de revogação;

Considerando que a boa aplicação deste regime de benefícios
deve ser acautelada e garantida através da observância dos
princípios da certeza e segurança jurídicas, ínsitos e
imprescindíveis à clara e transparente relação entre os
contribuintes e a administração fiscal.

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em plenário
em 10 de Novembro de 2010, resolveu:

Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças para,
através de despacho, aclarar que os benefícios fiscais relativos à
tributação indirecta, nela se incluindo o imposto do selo,
concedidos às entidades licenciadas, até 31 de Dezembro de
2000, para operar na Zona Franca da Madeira,  nos termos da
aprovação da Comissão Europeia, perduram durante o prazo de
vigência das licenças emitidas, nos termos constantes do
respectivo despacho de autorização ou de acesso ao regime.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1375/2010

Considerando que as actividades competitivas org a n i z a d a s
pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros
agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos pelas entidades em causa, constituiriam uma
forte limitação à livre participação de praticantes desportivos e
clubes sedeados na ilha do Porto Santo, na competição
desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições de
acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição desportiva
o rganizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo
regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a
Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região
Autónoma dos A ç o r e s ;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira nas actividades da competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável de
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a
representar o país em provas organizadas pelas Federações
Europeias de modalidade em que as Federações desportivas
nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
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constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira em provas de nível internacional em representação
do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua filiação
em Federações desportivas nacionais, a deslocação de árbitros e
juízes desportivos, dirigentes e outros agentes envolvidos na
modalidade, para participação em actividades da competição
desportiva nacional e internacional, actividades de formação, e
para intervenção nas funções mais gerais que lhes estão
atribuídas no âmbito da modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de agentes
desportivos da Região Autónoma da Madeira, no normal
desenvolvimento das actividades da modalidade desportiva a
que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes desportivos
oriundos da Região Autónoma da Madeira nas actividades de
treino e competição das selecções nacionais de modalidade para
que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades em que esses
praticantes se encontram filiados, constituiriam uma forte
limitação à livre participação dos melhores praticantes da Região
nas selecções nacionais absolutas ou de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas, para
a deslocação de pessoas para a competição desportiva regional,
nacional e internacional, é necessário fazer corresponder o
transporte de equipamentos desportivos específicos
indispensáveis à realização das provas desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira,
nas actividades da competição desportiva regional, nacional e
internacional. 

Considerando que através da Resolução n.º 1137/98, de 3 de
Setembro, foi autorizada a celebração de um protocolo entre a
Região Autónoma da Madeira e diversas Instituições
Financeiras, para a regulação das relações financeiras entre o
então IDRAM, os Clubes e Associações Desportivas e as
Agências de Vi a g e n s ;

Considerando que nos últimos 10 anos verificou-se um
desenvolvimento e crescimento do movimento associativo, que
se traduziu num substancial aumento da prática desportiva, com
consequente reflexo nas participações nacionais e internacionais
e acréscimo no número de clubes e equipas e demais agentes
desportivos, o qual implicou um agravamento do custo das
p a s s a g e n s ;

Considerando que se torna necessário proceder à
regularização de facturas por descontar ao abrigo do referido
protocolo, relativas ao ano de 2008.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/2009/M, de 31 de
Dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto, nos artigos 9.º e 57.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea h) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 30/2009/M, de 4 de Dezembro,
no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º e na alínea
a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro e
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de A g o s t o ,

alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e 240/2008, de 6 de Março, da Resolução 
n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou o Anexo X -
- Regulamento de apoio aos transportes aéreos,
marítimos e terrestres para as competições regionais,
nacionais e internacionais, alterada pela Resolução n.º
1053/2009, de 20 de Agosto e do Despacho n.º 78/2009,
de 30 de Setembro, autorizar a celebração de um
contrato-programa de desenvolvimento desportivo com
a Associação de Ginástica da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM, IP-RAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes ao ano 2008, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacionados
com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Ginástica da Madeira
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 483,20  (quatrocentos e oitenta e três
euros e vinte cêntimos).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos retroactivos
a 1 de Janeiro de 2008 e termina a 31 de Dezembro de
2 0 1 0 .

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do
apoio financeiro previsto nesta Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, homologar o contrato-programa, que será
o u t o rgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da A c t i v i d a d e
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira, IP-RAM.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1376/2010

Considerando que as actividades competitivas org a n i z a d a s
pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros
agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos pelas entidades em causa, constituiriam uma
forte limitação à livre participação de praticantes desportivos e
clubes sedeados na ilha do Porto Santo, na competição
desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições de
acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição desportiva
o rganizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo
regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a
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Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região
Autónoma dos A ç o r e s ;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira nas actividades da competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável de
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a
representar o país em provas organizadas pelas Federações
Europeias de modalidade em que as Federações desportivas
nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira em provas de nível internacional em representação
do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua filiação
em Federações desportivas nacionais, a deslocação de árbitros e
juízes desportivos, dirigentes e outros agentes envolvidos na
modalidade, para participação em actividades da competição
desportiva nacional e internacional, actividades de formação, e
para intervenção nas funções mais gerais que lhes estão
atribuídas no âmbito da modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de agentes
desportivos da Região Autónoma da Madeira, no normal
desenvolvimento das actividades da modalidade desportiva a
que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes desportivos
oriundos da Região Autónoma da Madeira nas actividades de
treino e competição das selecções nacionais de modalidade para
que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades em que esses
praticantes se encontram filiados, constituiriam uma forte
limitação à livre participação dos melhores praticantes da Região
nas selecções nacionais absolutas ou de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas, para
a deslocação de pessoas para a competição desportiva regional,
nacional e internacional, é necessário fazer corresponder o
transporte de equipamentos desportivos específicos
indispensáveis à realização das provas desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira,
nas actividades da competição desportiva regional, nacional e
internacional. 

Considerando que através da Resolução n.º 1137/98, de 3 de
Setembro, foi autorizada a celebração de um protocolo entre a
Região Autónoma da Madeira e diversas Instituições
Financeiras, para a regulação das relações financeiras entre o
então IDRAM, os Clubes e Associações Desportivas e as
Agências de Vi a g e n s ;

Considerando que nos últimos 10 anos verificou-se um
desenvolvimento e crescimento do movimento associativo, que
se traduziu num substancial aumento da prática desportiva, com
consequente reflexo nas participações nacionais e internacionais
e acréscimo no número de clubes e equipas e demais agentes
desportivos, o qual implicou um agravamento do custo das
p a s s a g e n s ;

Considerando que se torna necessário proceder à
regularização de facturas por descontar ao abrigo do referido
protocolo, relativas ao ano de 2008;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/2009/M, de 31 de
Dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto, nos artigos 9.º e 57.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea h) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 30/2009/M, de 4 de Dezembro,
no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º e na alínea
b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro e
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de A g o s t o ,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e 240/2008, de 6 de Março, da Resolução 
n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou o Anexo X -
- Regulamento de apoio aos transportes aéreos,
marítimos e terrestres para as competições regionais,
nacionais e internacionais, alterada pela Resolução 
n.º 1053/2009, de 20 de Agosto e do Despacho 
n.º 78/2009, de 30 de Setembro, autorizar a celebração
de um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo com o Club Sport Marítimo da Madeira,
tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM, IP-RAM nas deslocações por via aérea ou
marítima de pessoas e bens, referente ao ano 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e internacional,
participação de árbitros e juízes oriundos da Região
nessas mesmas competições, nos processos de
preparação e competição das selecções regionais e
nacionais, bem como nas actividades de formação de
técnicos, dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e
demais recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Club Sport Marítimo da Madeira,
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 126.452,54  (cento e vinte e seis mil,
quatrocentos e cinquenta e dois euros e cinquenta e
quatro cêntimos).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos retroactivos
a 1 de Janeiro de 2008 e termina a 31 de Dezembro de
2 0 1 0 .

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do
apoio financeiro previsto nesta Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, homologar o contrato-programa, que será
o u t o rgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da A c t i v i d a d e
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira, IP-RAM.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.
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Resolução n.º 1377/2010

Considerando que as actividades competitivas org a n i z a d a s
pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros
agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos pelas entidades em causa, constituiriam uma
forte limitação à livre participação de praticantes desportivos e
clubes sedeados na ilha do Porto Santo, na competição
desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições de
acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição desportiva
o rganizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo
regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a
Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região
Autónoma dos A ç o r e s ;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira nas actividades da competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável de
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a
representar o país em provas organizadas pelas Federações
Europeias de modalidade em que as Federações desportivas
nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira em provas de nível internacional em representação
do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua filiação
em Federações desportivas nacionais, a deslocação de árbitros e
juízes desportivos, dirigentes e outros agentes envolvidos na
modalidade, para participação em actividades da competição
desportiva nacional e internacional, actividades de formação, e
para intervenção nas funções mais gerais que lhes estão
atribuídas no âmbito da modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de agentes
desportivos da Região Autónoma da Madeira, no normal
desenvolvimento das actividades da modalidade desportiva a
que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes desportivos
oriundos da Região Autónoma da Madeira nas actividades de
treino e competição das selecções nacionais de modalidade para
que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades em que esses
praticantes se encontram filiados, constituiriam uma forte
limitação à livre participação dos melhores praticantes da Região
nas selecções nacionais absolutas ou de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas, para
a deslocação de pessoas para a competição desportiva regional,
nacional e internacional, é necessário fazer corresponder o
transporte de equipamentos desportivos específicos
indispensáveis à realização das provas desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram

filiados, constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira,
nas actividades da competição desportiva regional, nacional e
internacional. 

Considerando que através da Resolução n.º 1137/98, de 3 de
Setembro, foi autorizada a celebração de um protocolo entre a
Região Autónoma da Madeira e diversas Instituições
Financeiras, para a regulação das relações financeiras entre o
então IDRAM, os Clubes e Associações Desportivas e as
Agências de Vi a g e n s ;

Considerando que nos últimos 10 anos verificou-se um
desenvolvimento e crescimento do movimento associativo, que
se traduziu num substancial aumento da prática desportiva, com
consequente reflexo nas participações nacionais e internacionais
e acréscimo no número de clubes e equipas e demais agentes
desportivos, o qual implicou um agravamento do custo das
p a s s a g e n s ;

Considerando que se torna necessário proceder à
regularização de facturas por descontar ao abrigo do referido
protocolo, relativas ao ano de 2008.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/2009/M, de 31 de
Dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto, nos artigos 9.º e 57.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea h) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 30/2009/M, de 4 de Dezembro,
no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º e na alínea
c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro e
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de A g o s t o ,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e 240/2008, de 6 de Março, da Resolução 
n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou o Anexo X -
- Regulamento de apoio aos transportes aéreos,
marítimos e terrestres para as competições regionais,
nacionais e internacionais, alterada pela Resolução 
n.º 1053/2009, de 20 de Agosto e do Despacho n.º
78/2009, de 30 de Setembro, autorizar a celebração de
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo
com o Marítimo da Madeira, Futebol SAD, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM, IP-RAM
nas deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes ao ano 2008, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacionados
com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Marítimo da Madeira, Futebol
SAD, uma comparticipação financeira que não excederá
o montante de 28.153,31  (vinte e oito mil, cento e
cinquenta e três euros e trinta e um cêntimos).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos retroactivos
a 1 de Janeiro de 2008 e termina a 31 de Dezembro de
2 0 1 0 .

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do
apoio financeiro previsto nesta Resolução.
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5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, homologar o contrato-programa, que será
o u t o rgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da A c t i v i d a d e
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira, IP-RAM.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1378/2010

Considerando que as actividades competitivas org a n i z a d a s
pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros
agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos pelas entidades em causa, constituiriam uma
forte limitação à livre participação de praticantes desportivos e
clubes sedeados na ilha do Porto Santo, na competição
desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições de
acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição desportiva
o rganizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo
regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a
Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região
Autónoma dos A ç o r e s ;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira nas actividades da competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável de
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a
representar o país em provas organizadas pelas Federações
Europeias de modalidade em que as Federações desportivas
nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira em provas de nível internacional em representação
do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua filiação
em Federações desportivas nacionais, a deslocação de árbitros e
juízes desportivos, dirigentes e outros agentes envolvidos na
modalidade, para participação em actividades da competição
desportiva nacional e internacional, actividades de formação, e
para intervenção nas funções mais gerais que lhes estão
atribuídas no âmbito da modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de agentes
desportivos da Região Autónoma da Madeira, no normal
desenvolvimento das actividades da modalidade desportiva a
que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações

desportivas nacionais, a participação dos praticantes desportivos
oriundos da Região Autónoma da Madeira nas actividades de
treino e competição das selecções nacionais de modalidade para
que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades em que esses
praticantes se encontram filiados, constituiriam uma forte
limitação à livre participação dos melhores praticantes da Região
nas selecções nacionais absolutas ou de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira,
nas actividades da competição desportiva regional, nacional e
internacional. 

Considerando que através da Resolução n.º 1137/98, de 3 de
Setembro, foi autorizada a celebração de um protocolo entre a
Região Autónoma da Madeira e diversas Instituições
Financeiras, para a regulação das relações financeiras entre o
então IDRAM, os Clubes e Associações Desportivas e as
Agências de Vi a g e n s ;

Considerando que nos últimos 10 anos verificou-se um
desenvolvimento e crescimento do movimento associativo, que
se traduziu num substancial aumento da prática desportiva, com
consequente reflexo nas participações nacionais e internacionais
e acréscimo no número de clubes e equipas e demais agentes
desportivos, o qual implicou um agravamento do custo das
p a s s a g e n s ;

Considerando que se torna necessário proceder à
regularização de facturas por descontar ao abrigo do referido
protocolo, relativas aos anos de 2007 e 2008.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/2009/M, de 31 de
Dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto, nos artigos 9.º e 57.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea h) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 30/2009/M, de 4 de Dezembro,
no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º e na alínea
a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro e
pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de Agosto, da Resolução 
n.º 950/2005, de 7 de Julho, alterada pela Resolução 
n.º 964/2006, de 13 de Julho, da Resolução 
n.º 862/2007, de 9 de Agosto, alterada pelas Resoluções
n.º 1112/2007, de 8 de Novembro e 240/2008, de 6 de
Março, da Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que
aprovou o Anexo X - Regulamento de apoio aos
transportes aéreos, marítimos e terrestres para as
competições regionais, nacionais e internacionais,
alterada pela Resolução n.º 1053/2009, de 20 de A g o s t o
e do Despacho n.º 78/2009, de 30 de Setembro,
autorizar a celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Futebol da Madeira, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM, IP-RAM nas deslocações por via
aérea ou marítima de pessoas e bens, referentes aos anos
2007 e 2008, necessárias ao normal desenvolvimento
das competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes oriundos
da Região nessas mesmas competições, nos processos
de preparação e competição das selecções regionais e
nacionais, bem como nas actividades de formação de
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técnicos, dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e
demais recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Futebol da Madeira
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 58.066,51  (cinquenta e oito mil, sessenta
e seis euros e cinquenta e um cêntimos).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos retroactivos
a 1 de Janeiro de 2007 e termina a 31 de Dezembro de
2 0 1 0 .

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do
apoio financeiro previsto nesta Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, homologar o contrato-programa, que será
o u t o rgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da A c t i v i d a d e
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira, IP-RAM.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.

Resolução n.º 1379/2010

Considerando que as actividades competitivas org a n i z a d a s
pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros
agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos pelas entidades em causa, constituiriam uma
forte limitação à livre participação de praticantes desportivos e
clubes sedeados na ilha do Porto Santo, na competição
desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições de
acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição desportiva
o rganizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo
regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a
Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região
Autónoma dos A ç o r e s ;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira nas actividades da competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável de
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a
representar o país em provas organizadas pelas Federações
Europeias de modalidade em que as Federações desportivas
nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região A u t ó n o m a
da Madeira em provas de nível internacional em representação
do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua filiação
em Federações desportivas nacionais, a deslocação de árbitros e
juízes desportivos, dirigentes e outros agentes envolvidos na
modalidade, para participação em actividades da competição
desportiva nacional e internacional, actividades de formação, e
para intervenção nas funções mais gerais que lhes estão
atribuídas no âmbito da modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades participantes,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de agentes
desportivos da Região Autónoma da Madeira, no normal
desenvolvimento das actividades da modalidade desportiva a
que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes desportivos
oriundos da Região Autónoma da Madeira nas actividades de
treino e competição das selecções nacionais de modalidade para
que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se tivessem
de ser assumidos directamente pelas entidades em que esses
praticantes se encontram filiados, constituiriam uma forte
limitação à livre participação dos melhores praticantes da Região
nas selecções nacionais absolutas ou de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas, para
a deslocação de pessoas para a competição desportiva regional,
nacional e internacional, é necessário fazer corresponder o
transporte de equipamentos desportivos específicos
indispensáveis à realização das provas desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira,
nas actividades da competição desportiva regional, nacional e
internacional. 

Considerando que através da Resolução n.º 1137/98, de 3 de
Setembro, foi autorizada a celebração de um protocolo entre a
Região Autónoma da Madeira e diversas Instituições
Financeiras, para a regulação das relações financeiras entre o
então IDRAM, os Clubes e Associações Desportivas e as
Agências de Vi a g e n s ;

Considerando que nos últimos 10 anos verificou-se um
desenvolvimento e crescimento do movimento associativo, que
se traduziu num substancial aumento da prática desportiva, com
consequente reflexo nas participações nacionais e internacionais
e acréscimo no número de clubes e equipas e demais agentes
desportivos, o qual implicou um agravamento do custo das
p a s s a g e n s ;

Considerando que se torna necessário proceder à
regularização de facturas por descontar ao abrigo do referido
protocolo, relativas aos anos de 2005, 2007 e 2008;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 10 de
Novembro de 2010, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/2009/M, de 31 de
Dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto, nos artigos 9.º e 57.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea h) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 30/2009/M, de 4 de Dezembro,
no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º e na alínea
a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro e
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
alterada pela Resolução n.º 964/2006, de 13 de Julho, da
Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto, alterada pelas
Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de Novembro e
240/2008, de 6 de Março, da Resolução n.º 726/2008, de
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3 de Julho, que aprovou o Anexo X - Regulamento de
apoio aos transportes aéreos, marítimos e terrestres para
as competições regionais, nacionais e internacionais,
alterada pela Resolução n.º 1053/2009, de 20 de A g o s t o
e do Despacho n.º 78/2009, de 30 de Setembro,
autorizar a celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a A s s o c i a ç ã o
Regional de Canoagem da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM, IP-RAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2005, 2007 e 2008, necessárias
ao normal desenvolvimento das competições a nível
regional, nacional e internacional, participação de
árbitros e juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e competição
das selecções regionais e nacionais, bem como nas
actividades de formação de técnicos, dirigentes, árbitros
e juízes desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação Regional de Canoagem
da Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 41.129,37  (quarenta e um
mil, cento e vinte e nove euros e trinta e sete cêntimos).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos retroactivos
a 1 de Janeiro de 2005 e termina a 31 de Dezembro de
2 0 1 0 .

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do
apoio financeiro previsto nesta Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, homologar o contrato-programa, que será
o u t o rgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da A c t i v i d a d e
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira, IP-RAM.

Presidência do Governo Regional. - O VI C E- PR E S I D E N T E D O

GO V E R N O RE G I O N A L, no exercício da Presidência, João Carlos
Cunha e Silva.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 4,22 (IVA incluído)


